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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 

1.1. Aquisição de Kit Enxoval para Bebê, destinadas a atender as gestantes que 
se encontram em situação de vulnerabilidade social do Município de João 

Câmara/RN, conforme especificações e quantitativos constantes neste 
termo. 

2. JUSTIFICATIVA: 

Justifica-se a aquisição de Kit Enxoval para Bebê, destinados às gestantes 
em situação de vulnerabilidade social do Município de João Câmara/RN, como 
forma de promover proteção social e contribuir para a garantia de condições 

mínimas de acolhimento e cuidados ao recém-nascido. 

A aquisição visa atender gestantes e famílias que, em razão de sua condição 
socioeconômica, encontram dificuldades para adquirir os itens básicos e 

indispensáveis à chegada do bebê. A disponibilização dos kits representa uma 
medida de apoio às famílias em situação de vulnerabilidade, contribuindo para 

a redução de situações de privação material e para o fortalecimento das ações 
de proteção social desenvolvidas pelo Município. 

Os kits de enxoval deverão ser compostos por itens essenciais destinados aos 
primeiros cuidados com o bebê, proporcionando às gestantes beneficiárias 
condições mais adequadas para a preparação e acolhimento do recém-

nascido. 

A iniciativa está alinhada às ações da política de Assistência Social, 
especialmente no atendimento às necessidades decorrentes de situações de 
vulnerabilidade e risco social, buscando assegurar atendimento humanizado 

e contribuir para a melhoria das condições de vida das famílias beneficiárias. 

Dessa forma, a aquisição mostra-se necessária e de relevante interesse 

público, uma vez que possibilitará ao Município de João Câmara/RN ampliar 
o suporte oferecido às gestantes em situação de vulnerabilidade social, 
fortalecendo as ações de proteção social e contribuindo para a promoção do 

bem-estar da mãe e do bebê 

Especificações: 
Item Descrição Bens/Serviços Unid Quant R$ Unit R$ total 

01 ALGODÃO HIDRÓFILO EM BOLAS. fibras de 

100% algodão. isento de produtos 

químicos. embalagem com 100g. - algodão 

hidrófilo em bolas. fibras de 100% algodão. 

isento de produtos químicos. embalagem 

PCT 160   
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 com 100g     

02 BANHEIRA PARA BEBÊ, confeccionada em 
polipropileno, na cor azul, verde e rosa, 
Material: Polipropileno, Capacidade: 20 

Litros, com suporte para sabonete, com 
válvula de saída de água no fundo, com 
Design ergonômico: Com apoio para as 

costas e bumbum. O produto deverá conter 
a certificação do INMETRO. 

UNID 160   

03 CAMISETA  RECÉM-NASCIDO,  conjunto 

pagão (calça comprida e camiseta manga 

longa) para recém nascido em algodão 
(50%) e poliéster (50%), com tratamento 
antimicrobial (antiácaro, antibactéria e 

antifungo), calça sem pé, com punhos da 
perna na característica do tecido principal. 
fechamento: ganchos e entre pernas, nas 

cores verde e amarelo onde serão definidas 
as quantidades para cada cor 
posteriormente. 

UNID 160   

04 CHUQUINHA, com no mínimo 50ml 
produzida em polipropileno com bico de 

látex com certificado do INMETRO. 

UNID 160   

05 LAVANDA  INFANTIL  120ML,  Águas  De 

Lavanda possui notas suaves de lavanda 

que proporcionam uma agradável sensação 
de frescor exclusivo composto por milk 

(proteína de trigo hidrolisada) que mantem 
a hidratação natural da pele do bebê. 

UNID 160   

06 CONJUNTO PAGÃO COM 04 PEÇAS, 100% 

algodão, tamanho recém-nascido, pacote 

contendo 01 Camisetinha, 01 sobreposição, 
01 Calça 01 Par de luvas. 

CONJ 160   

07 CUIEIRO FLANELADO, 100 % algodão, 

medida mínima 80 cm de largura, cores 
verde, amarelo, rosa e azul a definir na hora 
do pedido. 

UNID 160   

08 FRALDAS ESTAMPADAS 5 PEÇAS, tecido 

duplo extra absorvente maior durabilidade 
confeccionado em composição: 100% 

algodão  pacote  contendo  05  unidades 
medindo 60 cm x 60 cm. 

PCT 160   

09 FRALDA DESCARTÁVEL TAMANHO M, C/ 28 

unidades, deve possuir em sua composição, 

um gel superabsorvente, barreiras 

PCT 160   
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 antivazamento e cobertura que impede o 

vazamento do xixi. contendo flocos de gel 

distribuídos por todo o núcleo absorvente, 

que garantem uma maior absorção, tape 

eficaz no ajuste da fralda ao corpinho do 

bebê, permitindo abrir e fechar várias vezes 

as fitas adesivas sem estragar a fralda. 

    

10 KIT DE MAMADEIRA 3 PEÇAS, contendo 01 

mamadeira de 240ml; 01 mamadeira de 

150ml e; 01 mamadeira de 80ml, Bico 100% 
em silicone, bico redondo recomendável 
para maiores de 6 meses, nas cores azul, 

verde e rosa. composição: 03 tampas, 03 
Capuzes, 03 Discos de Vedação, 03 Frascos 
de mamadeira em polipropileno, e 03 Bicos 
redondos em silicone. O kit deverá conter a 
certificação do INMETRO 

KIT 160   

11 MANTA COBERTOR, cobertor manta para 
bebe infantil microfibra - o tecido microfibra 

deve ter características toque suave e 
macia, permitir trocas térmica, 
respirabilidade, durabilidade e resistência, 

solidez as cores, conforto, secagem rápida, 
bom caimento, estabilidade dimensional, 

transpiração. classificação de medidas 
aproximadas 1,10x0,90 m material 
microfibra composição 100 % poliéster 

antialérgico/antiácaro.   com   estampa 
motivos infantis. 

UNID 160   

12 MACACÃO INFANTIL, em malha 100% 

lgodão, c/ manga longa sem pezinhos, com 

gola, bordados e/ou estampas sortidas, na 

cor azul, tamanho m, para recém-nascidos. 

UNID 160   

13 KITS DE PENTE E ESCOVA, escova de 

cerdas macias de nylon remove suavemente 

os embaraços. o pente arredondado deve 
possuir dentes finos para deslizar através do 
cabelo. nas cores azul, rosa e verde. 

KIT 160   

14 POMADA P/ASSADURA, creme desenvolvido 
para combater assaduras. 

dermatologicamente testado, não causando 
irritação na pele. com fácil aplicação e 
remoção, possuindo fragrância agradável. 
contém: oxido de zinco 200mg nistatina 

UNID 160   
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 100.000 U.I c o m p o s i ç ã o: m e t i l p a 
r a b e n o, p r o p i l p a r a b e n o, l a n o 
l i n a c e r a a u t o e m u l s i o n a n t e 

aniônica, álcool cetoestearílico, talco, 
petrolato líquido. embalagem: bisnaga com 
60 g 

    

15 SABONETE INFANTIL, em barra 80 gm, 
com pro milk, sem lágrimas, aprovado por 
dermatologistas e oftalmologista. 

UNID 160   

16 SHAMPOO INFANTIL, 120ml com pró milk, 
sem lágrimas, aprovado por 
dermatologistas e oftalmologista. 

UNID 160   

17 TOALHA COM CAPUZ PARA BEBÊ, A toalha 

deve ser felpuda, macia, no tamanho 90 x 

70cm, composição 100% algodão, cores 

suaves nos tons azul, rosa e verde. 

UNID 160   

18 PAPEIRO FRIGIDEIRA, revestido Esmaltado 

Para Bebê 600Ml antibactéria - produto em 

aço revestido interna e externamente com 

dupla camada de esmalte de alta retenção 

de calor. 

UNID 160   

 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

3.1. Os bens/serviços a serem executados enquadram-se na classificação de 
bens/serviços comuns, nos termos da Lei n° 14.133/21 art. 75 inciso II. 

 
4. DA HABILITAÇÃO: 

4.1. Os contratados deverão apresentar a seguinte documentação relativa à 
Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições 
seguintes: 

4.2. Habilitação jurídica: 

4.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
4.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 
Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
4.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: atoconstitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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4.2.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
4.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
prova da indicação dos seus administradores; 
4.2.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte:certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprovea condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro 
Empresarial e Integração DREI. 
4.2.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto socialem 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de quetrata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 1971; 

4.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas; 

4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN),referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termosda Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
4.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 
4.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual expedida 
pela Secretaria de Estado responsável pela sede oudomicílio da empresa; 
4.3.5. Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal 
expedida pela Prefeitura do município sede ou domicílio da empresa; 
4.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidosperante a Justiça 
do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
4.3.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeitode comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

4.4. Qualificação Econômico-Financeira 

9.4.1. Certidão negativa de falência e/ou recuperaçãojudicial expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
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4.5. As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificaçãotécnica, 
por meio de: 

4.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/prestação dos 
serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. São obrigações da CONTRATADA: 

5.1.1. Executar as atividades objeto destes termos na íntegra, cumprir 
os prazos indicados pela Secretaria Municipal de Administração, em estrita 
observância das especificações deste Termo de Referência e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente a 
entrega do produto; 
5.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria 
Municipal de Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de 
Referência; 
5.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
5.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo 
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no 
Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
5.1.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendizpara os maiores de 
quatorze anos; nem permitir a utilizaçãodo trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

5.1.6. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - São obrigações do CONTRATANTE: 

6.1.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem 
como efetuar o pagamento de acordo com aforma convencionada; 
6.1.2 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA 
possa prestar os serviços contratados, dentrodas condições pactuadas; 
6.1.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de 
eventuais irregularidades na prestação dos serviços, fixando o prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas para sua regularidade; 
6.1.4 - Ordenar se for o caso, a imediata substituição de empregado da 
CONTRATADA que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 
6.1.5 - Observar para que durante toda vigência do mencionado 
contrato sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação 
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da CONTRATADA, exigíveis na licitação, solicitando desta, quando for o 
caso, a documentação que substitua aquela com prazo de validade 
vencida. 

7.0. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

8.1. A fiscalização da contratação será exercida por servidor da Prefeitura 
Municipal, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato, e de tudo daráciência à Secretaria Municipal de 
Administração. 
8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para 
o acompanhamento e controle da execução do contrato. 

8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 

8.4. Por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, 
vícios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como 
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularizaçãodas faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentosà autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, aAdministração 
Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, 
adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de 
risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

101. Comete infração administrativa, o (a) Contratado (a) que descumprir o 
exposto nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133,de 2021. 

11 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 – Informamos, que os recursos orçamentários para cobertura da despesa 
ocorrerão por conta das dotações orçamentarias de acordo com a Lei 
Orçamentária Anual nº 994 de 31 de dezembro de 2025. 

 
10.001 - Sec. Munic. de Hab,Trab.e Assist.Social 
08 Assistência social 



GP/PMJC 

Folha:   

Matrícula:   PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA 

Praça Baixa Verde, 169, Centro – João Câmara 

CNPJ: 08.309.536/0001-03    

Rubrica 

 

1180 - Manutenção do Fundo Municipal de Educação 
2072 - Manutenção das Atividades da secretaria municipal de Trabalho, Habitação e 
Assistência Social 
33.90.39 – Material de consumo 

12 – DO PAGAMENTO 

12.1 – O pagamento será efetuado à contratação na formaconstante do 
Edital e ainda de acordo com a resolução n° 
032/2016 TCE (Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte) e suas alterações.   

 
Art. 12. No âmbito de cada unidade gestora, o 
pagamento das despesas orçamentárias será 
efetuado após expedição da ordem de pagamento a 
que serefere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março 
de 1964, respeitados a ordem cronológica das 
exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de 
recursos, e os prazos: I - de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou 
documento equivalente, com relação às obrigações de 
baixo valor; ou II – de nomáximo 30 (trinta) dias, 
contados apartir da data do atesto, no que diz respeito 
aos demais casos. 

 

João Câmara/RN, 05 de outubro de 2026. 

 
 

 
Joselania Jorlany Leite do Nascimento 

Secretária Municipal de Habitação, Trabalho e Assistência Social 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS/COMPRA Nº  /2026, QUE FAZEM ENTRESI 
O MUNICÍPIO DE JOÃO CÃMARA E A EMPRESA 
 . 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO CÂMARA, com sede na: Praça Baixa, 169, 

Centro, João Câmara/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 083.095.360/00103, neste 
ato representado por AIZE TALIANNE BEZERRA DE SOUZA, Prefeita, inscrito no 
CPF sob o n° 072.295.154-08, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o    nº sediado(a)   na  , em 

 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a)   , portador(a) da 

Carteira   de 
Identidade    nº  ,    expedida    pela    (o) 

 , e CPF nº , tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº  /2026 eem observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 01 de abrilde 2021, e na Lei nº 8.078, de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Aquisição de Kit Enxoval para 
Bebê, destinadas a atender as gestantes que se encontram em 
situação de vulnerabilidade social do Município de João Câmara/RN, 
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA RS UNIT. R$ TOTAL 
       

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de sua 
assinatura, até 31 de dezembro de 2026. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$   
(  ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadasem dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento doMunicípio, Lei 994/2025 de 31 de 
dezembro de 2025, para o exercício de 2026. 

10.001 - Sec. Munic. de Hab,Trab.e Assist.Social 
08 Assistência social 
1180 - Manutenção do Fundo Municipal de Educação 

2072 - Manutenção das Atividades da secretaria municipal de Trabalho, Habitação e 
Assistência Social 

33.90.39 – Material de consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se 

no termo de referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão peladisciplina do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. O prazo de entrega dos bens/serviços é de: 05 (cinco) dias úteis, contados 
do recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho, emitido pela secretaria 
solicitante. 

7.2. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsávelpelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 

de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
7.3. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quandoem 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
7.4. Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade 

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
circunstanciado. 

7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior 

não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução 
do contrato. 
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8. CLAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por 

Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na formaestabelecida 
no Termo de Referência. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
9.1. São obrigações da Contratante: 

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidasno termo de 
referência; 

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos 
bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do 

termo de referência e da proposta, parafins de aceitação e recebimento 
definitivo; 

9.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 

9.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da 
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no termo de 

referência 

9.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de 

referência, seus anexos e sua proposta, assumindo comoexclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa eperfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no termo de referência, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade; 

9.2.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentesdo objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado 

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
9.2.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.2.5. manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em 
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compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.2.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do 

contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, o (a) Contratado (a) que descumprir o 
exposto nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133,de 2021. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses 
previstas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, comas consequências indicadas 
no art. 138 da mesma Lei, semprejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, 
assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia eampla defesa. 
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 137 da Lei nº14.133, de 2021. 
11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativodos seguintes 
aspectos, conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aindadevidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
12.1. É vedado à CONTRATADA: 

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos 

em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de 

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 

e princípios gerais dos contratos. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 
por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1. É eleito o Foro da Comarca de João Câmara/RN para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 
em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai 

assinado pelos contraentes. 

João Câmara/RN,   de de 2026. 
 

 

 
Aize Talianne Bezerra de Souza 

Prefeita Municipal 
 

 
Representante da Contratada 

 
 
 

 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
CPF: 

 

Nome: 

CPF: 
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